Violência
■ Do que você tem medo?

Convide dez colegas de sua classe para fazer um teste, simulando uma pesquisa de opinião pública. Apresente para eles um papel com a pergunta:
Do que você tem mais medo?

Agora, relacione as alternativas seguintes e peça para escolherem apenas cinco delas.
1. Fantasma

2. Dormir no escuro

3. Ficar preso em elevador

4. Ser assaltado na rua

5. Repetir de ano

6. Entrar ladrão em sua casa

7. Separação dos pais

8. Ser sequestrado

9. Morte dos pais

10. Atropelamento

11. Meninos de rua

12. Aids

13. Desemprego

14. Não entrar na faculdade

15. Não conseguir emprego depois de formado
Quando as respostas estiverem prontas, anote os resultados. Veja quais são os medos mais comuns  entre seus colegas.
 Se os entrevistados morarem em cidade grande, certamente o medo da violência (ladrão ou sequestrador, por exemplo) estará registrado nos primeiros lugares da maioria dos  questionários.
 Pesquisa igual a essa foi realizada em 1992, no Rio de Janeiro. Psicólogos entrevistaram  crianças de sete a onze anos, em cinco colégios, para descobrir do que eles tinham mais medo. As respostas foram parecidas. Pavor de sequestradores, ladrões e meninos de rua ficaram no topo da lista. 
Mas nem sempre foi assim. Houve tempo em que crianças temiam mula-semcabeça, bicho-papão, assombrações que nasciam nas lendas brasileiras. Hoje os monstros nascem na realidade brasileira. 
Na década de 70, a palavra sequestro era geralmente ligada a motivos políticos. No Rio de Janeiro da década de 90, registra-se um sequestro a cada dois dias. Raramente uma notícia sobre violência ia para as primeiras paginas dos jornais ou ocupava muito espaço em telejornais importantes. Agora, é o que mais aparece no jornal e na televisão.
BICHO-PAPÃO MODERNO

O terrível bicho-papão, a mula-sem-cabeça, as assombrações e outros personagens fictícios que tiraram o sono das crianças por várias gerações perderam seu status. Criança moderna se apavora mesmo é com ladrão, tiroteio e sequestro. Sintonizadas com as notícias sobre violência cotidiana, garotas e garotos das grandes cidades se impressionam com o arrastão do Rio de Janeiro (grupos que, em bandos, assaltam as praias), têm medo dos meninos que fugiram da Febem em São Paulo e tremem ao pensar em rituais satânicos, como o que matou o menino Evandro, em Guaratuba, no Paraná, em abril de 1992. 
Em uma pesquisa conduzida em cinco colégios de classe média do Rio de Janeiro, a psicóloga Lenise Maria Duarte Lacerda identificou uma nova e espantosa lista de fobias. Assalto, violência, sequestro e pivetes foram as preocupações mais citadas pelos seus entrevistados de sete a onze anos de idade. 
Sempre em contato muito próximo com a realidade desenhada pelas notícias de televisão ou pelas informações violentas colhidas no cotidiano, as crianças expressam seu bicho-papão de diversas formas. "O medo é a principal doença infantil hoje", afirma José Henrique Goulart da Graça, pediatra do Hospital Miguel Couto, que está concluindo uma pesquisa sobre violência urbana. "Muitas crianças exteriorizam seu medo através de doenças psicológicas, como dor de cabeça, diarréia e gastrite", diz o médico. 

A garota paulista Lua Reis de Gramont, de dez anos, teve sua casa assaltada por um ladrão há um ano que levou o videocassete da família. "Quando ouço a escada de madeira ranger no meio da noite, penso logo que é um bandido", diz Lua.

Há poucos dias, a casa de Lua foi invadida novamente. Desta vez, eram policiais à procura de pivetes que haviam assaltado um bar. "Fiquei apavorada com aquelas metralhadoras. Às vezes, tenho muito medo das pessoas", diz Lua, mostrando que nesse caso bandidos e mocinhos podem ser igualmente ameaçadores.

Metade dos entrevistados pela psicóloga Lenise não se sente protegida pelos policiais, reflexo das informações que colhem em noticiários. Além disso, os pais, que no passado eram vistos como invencíveis, personagens capazes de proteger a família, passaram a integrar o exército das vítimas do medo.
Apavorados, adultos e crianças acabaram desenvolvendo técnicas para se defender das ameaças do dia-a-dia. As recomendações, que antigamente se resumiam a não falar com estranhos, nem aceitar doces na porta da escola, hoje estão mais complexas.
 Pré-adolescentes são proibidos de sair de casa sozinhos, de abrir os vidros do carro e de ostentar ténis novos e relógios. "Quando saio de casa sem adultos, só ando em bando", diz a estudante paulista Júlia Guimarães, de doze anos. Toda a família de Júlia utiliza precauções rígidas. Seus primos, Joana Moncau, de onze anos, e Gustavo Koester, de treze, usam estratégias como instalar o dinheiro para o lanche no fundo da mochila para evitar preocupações. "Quando era pequeno pensava em monstros e não conseguia dormir. Agora tenho medo é de pessoas reais", diz Gustavo.
 Ladrões e sequestradores passaram a ser responsáveis por boa parte das fobias (medos) infantis. O temor a eles pode empalidecer medos considerados clássicos da infância como o pavor do escuro e das assombrações. "Sei que monstros não existem. O que me preocupa são os ladrões de ténis", diz Danilo Viana de Azevedo, de doze anos.

Revista Veja
A paisagem também era diferente. As casas não tinham tantas grades e existiam poucos condomínios guardados por seguranças particulares. Os condomínios de hoje mais parecem fortalezas medievais, como as de desenhos animados. São iguais àquelas de onde o bravo cavaleiro tenta salvar a donzela presa na torre. 
Era bem menos perigoso andar nas ruas. Imagine que as pessoas nem se preocupavam em sair por aí cheias de jóias de ouro no pescoço, pulso ou dedos. Falava-se pouco em meninos de rua, até porque não eram muitos. As mulheres não tinham a menor vontade de frequentar academias para aprender a usar um revólver — muito menos meninos. 

Antigamente, os bandidos eram "profissionais" e desprezavam colegas que usassem violência. Essas estrelas do submundo nem andavam armadas. Era a época dos batedores de carteiras que tinham as mãos tão ágeis como as de um mágico. Enfiavam sutil e eficazmente as mãos no bolso da vítima, que só percebia o prejuízo em casa. 

Mas a situação mudou. Os "profissionais", vistos até com certa admiração popular, desapareceram. Instalou-se a barbárie. Surgiram gangues de violentos adolescentes que atacam crianças para tirar seu tênis. Isso acontece muitas vezes na frente da escola, em plena luz do dia. 

O Brasil passou a conhecer um novo êxodo: cidadãos inconformados com a falta de segurança mudam-se para Miami, nos Estados Unidos, onde se imaginam protegidos. Preocupados com os filhos, arrepiam-se com guerras de quadrilhas nos bailes funk. É, na prática, um exílio. 

Dados do Ministério da Justiça, colhidos em delegacias policiais, indicam que no Brasil ocorrem pelo menos duzentos furtos por minuto, mais de três por segundo. Em São Paulo, há um furto de automóvel por minuto. Enquanto você lia o parágrafo acima, já ocorreram cinquenta furtos no paIs. Não precisa ir longe. Pergunte, agora, para a sua classe quantos tiveram alguém da família assaltado.

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) realizou uma pesquisa e descobriu que, em 1988, um milhão de pessoas declarou ter sido vítima de agressão física no Brasil. Muitos dos agressores eram policiais.
MULHERES APRENDEM A ATIRAR

Atirar é prática bera mais séria, mas as mulheres parecem dispostas a se familiarizar com esse objeto do qual, a princípio, morrem de medo: o revólver. 

- Elas chegam de pernas e mãos bambas, sem nunca terem segurado antes uma arma - conta o instrutor Neville Proa, da Academia de Tiros Hollow Point, no Rio de Janeiro. 

Ele explica que a maioria já passou por alguma situação de risco e lamenta que só após serem assaltadas ou terem algum membro da família sequestrado recorrem às academias, Ele explica que atirar em alvo parado é fácil, mas em pessoas em movimento é outra história. 

Paulo César Homem, dono da academia Bullit, acha que hoje todos devem cuidar de sua segurança, mas assegura que não tem qualquer intenção de formar levas de "rambos".

- É importante que tanto o homem quanto a mulher que usam arma saibam portá-la para não pôr em risco quem está ao redor - adverte o instrutor. 
Uso minha arma apenas para assustar aqueles que me ameaçam - explica Giselle Laffrond, de vinte anos.

O Globo
■ Um Vietnã em dois anos

Já se fala que a violência atingiu um nível tão alarmante que o Brasil viveria uma guerra civil. Uma pesquisa realizada pelo Ministério da Saúde revelou que, em 1990, pelo menos três pessoas foram assassinadas por hora pelos mais diferentes motivos.

Isto significa que se mata aqui, em dois anos, mais do que o total de soldados norteamericanos mortos durante toda a guerra do Vietnã. Lá morreram 48 mil americanos. Aqui, são mais de 26 mil assassinatos por ano. 

Para se ter uma idéia da dimensão dessaguerra, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Associação Brasileira de Imprensa (ABI) e Procuradoria-Geral da República prepararam, em 1992, um relatório sobre a violência policial em São Paulo. 

Em 1981, a Polícia Militar de São Paulo matou trezentas pessoas. Em 1988, registrou-se pouca alteração: 294. Mas em 1991 houve um extraordinário salto, chegando a 1140. Nos primeiros seis meses de 1992 foram 752. Isso dá uma média de 125 mortes a cada mês. 

O documento faz uma comparação que torna esses números ainda mais impressionantes. É claro que você já viu filmes policiais que têm como cenário Nova York, a cidade mais importante e populosa dos Estados Unidos. São tantos filmes e tão violentos, que alguém menos informado pode pensar que lá só tem tiroteio. De fato, a polícia de Nova York é considerada uma das mais duras dos Estados Unidos. Só que eles matam, em média, 31 pessoas por ano, menos de um quarto do que a PM paulista mata em um mês.
■ Criança vira personagem de guerra

Na década de 80, começou a se descobrir que não eram apenas adultos as vítimas dessa verdadeira guerra civil.
POLÍCIA ATIRA PARA MATAR

Os homicídios constituem 50, 6% das mortes violenta» de nossas crianças. Os exames dos laudos cadavéricos (com informações sobre o morto) que nos foram enviados demonstram que elas têm sido vítimas de extermínio. Os tiros são disparados na cabeça, em lugares letais, muitas vezes pelas costas e à queima roupa.

Elas têm sido exterminadas por policiais militares, grupos de extermínio, comandados por comerciantes e lojistas da periferia, e por integrantes de quadrilhas. A ação da Polícia Militar demonstra que os policiais estão despreparados para lidar com crianças e desconhecem o Estatuto da Criança e do Adolescente. Mais do que isso, cada vez mais se tem notícias de tortura através de técnicas mais aperfeiçoadas.

Além do mais, o exame dos laudos provou que os policiais militares, quando há resistência na hora da prisão, disparam suas armas em lugares letais e não de forma a apenas imobilizar o indivíduo. Costumam retirar suas vítimas do local do crime para dificultar as investigações, levando-as em seguida, se ainda não estiverem mortas, para a viatura, dando voltas pela cidade até que faleçam. Levam-nas posteriormente aos hospitais públicos com o intuito de "socorrê-las".

Ao contrário do que se esperava, 91, 76% das crianças e adolescentes mortos em São Paulo em 1991 não eram meninos de rua, mas estudavam ou trabalhavam. Outra grande aliada da violência é a impunidade. Verificou-se que a sistemática utilizada para a investigação e punição dos criminosos está estabelecida de forma a impossibilitar a fiscalização de quem quer que seja.

Das 674 ocorrências de morte, apenas 335 chegaram- à Justiça. Os inquéritos policiais ficam arquivados nas próprias delegacias, sem chegar a nenhuma conclusão.
Trecho do relatório final da CPI da Câmara Municipal que investigou violência contra crianças e adolescentes em São Paulo.
Em 1989, uma pesquisa revelou que a cada dois dias uma criança era assassinada por policiais ou por grupos de extermínio formados por seguranças particulares contratados por empresários.

As vítimas foram apontadas como meninos de rua, acusados de marginais e sumariamente executados. Um levantamento realizado pela Universidade de São Paulo (USP) sobre o perfil da vítima mostra que a maioria trabalhava e não tinha envolvimento com drogas. Isso significa que eles foram mortos só porque alguém

achou que estavam fazendo algo errado.

Essas revelações chocaram o Brasil e até mesmo o mundo, provocando indignação internacional. Inúmeros documentos produzidos no exterior referiam-se à violência contra a criança.

As revelações serviram para mostrar que, apesar de o país ser democrático, não garante o direito mais elementar de um indivíduo, o direito à vida.
A democracia é mais civilizada do que a ditadura porque, todos — do presidente ao menino de rua — deveriam ter seus direitos assegurados.

Isso é o que pomposamente se chama Estado de Direito Democrático. É o que garante a você andar na rua e não ser preso, se não tiver feito nada de errado.

As revelações sobre assassinatos também chocaram o mundo por mostrar a brutal diferença entre as intenções e a realidade. Em 1988, os deputados e senadores redigiram uma nova Constituição, onde estão nossos direitos. No artigo 227 está escrito: É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à saúde, à alimentação, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda a forma de negligência, discriminação, exploração, crueldade e opressão.

Para dar vida a essas palavras, o Congresso aprovou o Estatuto da Criança e do Adolescente. Esse documento estabeleceu detalhadamente o papel do Estado, da família e da sociedade.

Sensível ao Estatuto e impulsionado pela indignação, um grupo de parlamentares resolveu, em 1991, criar uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) para investigar denúncias de violência contra crianças.
VIDA IMITA ARTE

Fernando Ramos da Silva morreu em 27 de agosto de 1987 como milhares de meninos de rua - assassinado. Mas com uma diferença: sua morte foi comentada nacional e internacionalmente. Ele foi a estrela do filme Pixote, do cineasta Hector Babenco, onde encenava justamente um menino de rua. 

O caso, evidentemente, ganhou repercussão: os policiais que o assassinaram foram suspensos. Houve uma investigação minuciosa. Descobriu-se, então, que Pixote, um menino pobre que morava na periferia de São Paulo, vinha reclamando estar sendo molestado por policiais depois de virar estrela cinematográfica. Era mesmo ameaçado de morte.

Alegou-se, como de costume, que houve troca de tiros. Só que seu corpo estava cravejado por seis tiros que vieram de cima. Em outras palavras, ele estava deitado ou ajoelhado. Uma testemunha ouviu pixote

implorar:

- Não me mate. Tenho uma filha para criar.

Mesmo com a revelação desses detalhes, os policiais foram brindados com manifestações de simpatia. Ganharam flores de habitantes e comerciantes de Diadema, onde Pixote morava. Foram espalhadas faixas pelas ruas, onde se lia: - Pixote era bandido. A sociedade agradece à polícia. 
A guerra dos meninos, Gilberto Dimenstein 
A sigla CPI se tornou conhecida. Foi uma CPI, criada no Congresso em 1992, que investigou a corrupção e acabou produzindo a queda do então presidente Fernando Collor. Sua função é esclarecer problemas, revelar as causas e propor soluções. Essas comissões são habituais no Congresso, nas Assembléias Legislativas (Estados) e Câmaras Municipais (municípios). 
De posse das denúncias colhidas, a Procuradoria-Geral da República — ou entidades responsáveis pela fiscalização da lei nos Estados e municípios — aciona a Justiça para as devidas punições. 
A CPI do Extermínio, como foi batizada pela imprensa, mostrou que a situação era pior do que se imaginava. Àquela altura, não era mais um assassinato a cada dois dias, mas quatro por dia. 
No relatório final, a CPI exibiu testemunhos de maus-tratos e torturas.
Constatou também a impunidade de quem praticou arbitrariedades, palavra que indica o ato de se tomar uma decisão sem respeitar a lei. 
Há indicações de que o quadro piorou ainda mais depois daquela investigação no Congresso. Em 1992, outra CPI, desta vez na Câmara Municipal de São Paulo, investigou o assassinato de crianças e adolescentes na cidade. Revelou que no ano anterior foram mortas quase duas crianças por dia, apenas no município de São Paulo.
■ O policial que gostou do incêndio
Apesar das impressionantes revelações, pesquisas de opinião pública mostram que a maioria dos brasileiros está insensível à violência contra a criança carente. Muitos não admitem publicamente, mas, no fundo, concordam com o extermínio. Supõem que, assim, estariam mais seguros. Dissemina-se o preconceito: passa-se a ver toda e qualquer criança de rua como marginal ou necessariamente candidato a marginal.

Esse clima de insegurança fez com que a maioria da população defendesse a pena de morte ou exigisse que Marinha, Aeronáutica e Exército saíssem dos quartéis, tomando conta das ruas. Essas pessoas nem se dão conta de que é algo parecido a culpar o termômetro pela febre. O termômetro mede o efeito da doença.

Em outubro de 1992, ocorreu em São Paulo uma cena que mostra com perfeição esse clima. Rebelados, garotos colocaram fogo nas instalações da Febem (Fundação Estadual para o Bem-Estar do Menor), destinada a infratores. Do lado de fora, um policial satisfeito com as chamas comentou na frente dos repórteres: Deixa pegar fogo. Tô adorando. Dá até para fazer churrasquinho. 

Reclamando de maus-tratos, dezenas de garotos fugiram. Muitos deles, sem ter para onde ir, acabaram na Praça da Sé, bem no centro da cidade. A maior cidade da América Latina ficou literalmente aterrorizada. Foi ali que se captou uma das faces mais simbólicas da infância brasileira. 

Chorando diante dos policiais, com lágrimas escorrendo pelo rosto, um garoto chupava chupeta. Nos dedos, tinha um cigarro. Viver na rua é aprender a ser adulto antes do tempo, misturar chupeta com tragada de cigarro.
■ Paz social

Está provado, porém, que a violência só gera mais violência. A rua serve para a criança como uma escola preparatória. Do menino marginal, esculpe-se o adulto marginal, talhado diariamente por uma sociedade violenta que lhe nega condições básicas de vida.

Por trás de um garoto abandonado existe um adulto abandonado. E o garoto abandonado de hoje é o adulto abandonado de amanhã. Ê um círculo vicioso, onde todos são, em menor ou maior escala, vítimas. São vítimas de uma sociedade que não consegue garantir um mínimo de paz social. 
Paz social significa poder andar na rua sem ser incomodado por pivetes. Isso porque num país civilizado não existe pivete. Existem crianças desenvolvendo suas potencialidades. Paz é não ter medo de sequestradores. É nunca desejar comprar uma arma para se defender ou querer se refugiarem Miami. É não considerar normal a idéia de que o extermínio de crianças ou adultos garanta a segurança. 
Entender a infância marginal significa entender por que um menino vai para a rua e não à escola. Esta é, em essência, a diferença entre o garoto que está dentro do carro, de vidros fechados, e aquele que se aproxima do carro para vender chiclete ou pedir esmola. E esta é a diferença entre um país desenvolvido e um país de Terceiro Mundo. 
É também entender a História do Brasil, marcada por um descaso das elites em relação aos menos privilegiados. Esse descaso é simbolizado por uma frase que fez muito sucesso na política brasileira:
Caso social é caso de polícia.

A frase surgiu como uma justificativa para o tratamento dado ao trabalhador no começo do século. Em outras palavras, é a mesma postura que as pessoas assumem hoje em relação à infância carente e aos meninos de rua.
■ A origem na escravidão
Nossa história está marcada pela violência dos poderosos contra os mais fracos. Ela se inicia com o massacre de índios, que até o descobrimento não sabiam o que era fome e desigualdade social. Até hoje, entre os índios não se conhece a figura do menor abandonado. Mas eram vistos pelos colonizadores como seres inferiores. 

Para o colonizador português, os índios eram preguiçosos. E o Brasil entrou na rota da escravidão negra. O escravo não era, juridicamente, considerado ser humano, apenas um instrumentam vocalis, que em latim significa instrumento que fala.
MATADOR DE ALUGUEL

Contratar um assassino no Brasil pode ser uma tarefa mais simples do que fazer compras ou engraxar os sapatos. Em menos de três horas, no centro de Goiânia (GO), a reportagem da Folha de S. Paulo simulou a contratação de dois pistoleiros para cometer supostos assassinatos. A negociação de cada acerto durou menos de cinco minutos. 

Os dois matadores se identificaram como policiais e se apresentaram pelos apelidos de Rubão e Cabo. O preço cobrado não apresentou grande variação. Enquanto Rubão pediu Cr$ 11 milhões para cometer o crime em Brasília, Cabo fixou o serviço em Cr$ 10 milhões (pelo dólar, a variação seria de US$ 650 para US$ 700). 

Este é o preço dos pistoleiros de Goiânia para assassinar uma "pessoa comum", segundo revelaram os dois matadores abordados pela reportagem. Rubão deixou claro que se o alvo fosse uma "pessoa importante", como um político, padre ou milionário, o preço poderia até triplicar. 

Na região do Bico do Papagaio, que compreende o norte do Estado de Tocantins, sul do Pará e sudoeste do Maranhão (região de conflitos de terras), o preço da vida humana é ainda menor. 

A Folha apurou junto à policia e a pistoleiros locais que a tabela dos matadores varia de Cr$ 2 milhões a Cr$ 3 milhões por uma "vítima comum", ou seja, cerca de US$ 100. Para uma "pessoa importante", até US$ 600. 

Folha de S. Paulo 

Escravo era coisa, não gente. O Brasil foi a última nação independente a acabar com a escravidão. Isso deixou marcas profundas na cultura nacional, na forma de as pessoas encararem o mundo. É um dos ingredientes para se entender como ainda hoje são cometidos tantos assassinatos no campo, em sua maioria impunes. No século passado, o marquês de Maricá, que foi senador e ministro, dizia: 

Veja como a sociedade é bela. Fez os homens de pele branca para repousará sombra e os de pele negra para labutar ao sol. 

A nobreza portuguesa, instalada aqui, estimulou avinda de europeus, para, entre outros motivos, "embranquecer o sangue do povo brasileiro". 

Historicamente a questão do menino de rua aparece " como consequência direta da escravidão. Em 1906, o chefe de polícia do Distrito Federal (Rio de Janeiro) já se mostrava incomodado: 
Existem nesta capital, disseminados por todos os pontos, numerosos menores do sexo masculino que, sem amparo e proteção, sem recursos, portanto, que lhes proporcionem subsistência, entregam-se à prática de delitos e vícios.

Esses meninos eram os filhos de escravos. Por falta de instrução e qualificação, eles tinham dificuldades para encontrar espaço no mercado de trabalho. O ensino básico era ainda mais limitado do que atualmente.

Era tamanha a dificuldade que, em 20 de junho de 1888, pouco mais de um mês após a promulgação da Lei Áurea, que libertou os escravos, o Parlamento assinava o decreto de Repressão à Ociosidade. Esse decreto visava a atacar os "vadios" de rua.
"ESCRAVO" CUSTA US$ 300 NO SUL DO PARÁ

É possível contratar trabalho "escravo" por telefone no Brasil. 
Um fazendeiro paulista mostrou à Folha como é fácil fazer o acerto com empreiteiros de trabalho em fazendas no sul do Pará. Ele ligou, às 19h30 do dia 20, para o maranhense Adão dos Santos Franco, em Santana do Araguaia (700 km ao sul de Belém). Com cem ou 120 "peões" recrutados no Nordeste ou Goiás, Franco garantiu desmaiar 250 alqueires em São Félix do Xingu cobrando US$ 300 por alqueire ou o equivalente em arroba de boi. 
Na conversa por telefone, o fazendeiro usou um nome fictício (João Monteiro Neto), dizendo ser conhecido de um ex-cliente de Franco - Tarley Euvécio Martins, gerente da fazenda Santo Antônio do Indaiá, no município de Ourilândia do Norte. Lá, em julho de 91, a Polícia Militar libertou 16 "trabalhadores escravizados", segundo a Polícia Federal, por "seguranças" de Adão Franco.
Fugas

Segundo Franco, o serviço prestado ao fazendeiro paulista seria realizado com um esquema de segurança para impedir fugas. O transporte dos "peões" seria com dois ou três ônibus fretados para passar pelas barreiras policiais nas estradas. Essa é uma nova forma para transportar "escravos". Antes eles eram levados em caminhões de bois.

O novo sistema de transporte foi adotado depois que se intensificaram na região denúncias sobre trabalho forçado feitas pela CPT (Comissão Pastoral da Terra), ligada à CNBB (Conferência Nacional dos Bispos do Brasil).

Os casos denunciados pela CPT levaram a OIT (Organização Internacional do Trabalho) a incluir o Brasil, no início do mês, entre os nove países do mundo com sérios problemas de trabalho escravo. Foram 16 442 pessoas escravizadas, em 92, segundo o relatório da CPT.

As denúncias sobre trabalho escravo começaram, em 83, pelo sul do Pará, área de expansão rural que se tornou um dos maiores palcos de conflitos fundiários do país. Mas o relatório de 92 aponta que o Pará, com 165 casos, já perdeu o título de "campeão nacional de escravos".

As fazendas também deixaram de ser as principais "senzalas". Em Mato Grosso do Sul, a CPT registrou 8 235 escravos em carvoarias. A prática criminosa, segundo a CPT, foi constatada também em Estados de regiões mais desenvolvidas, como no Rio Grande do Sul, onde foram registrados 3 450 escravos.
Folha de S. Paulo
A saída apresentada para a infância carente era o isolamento. Junto com o decreto, foram criados asilos correcionais para crianças e adolescentes. Os números de indivíduos aprisionados, em sua imensa maioria negros, mostra que crianças e adolescentes foram levados à delinquência. No Rio, houve época em que se

prenderam mais crianças do que adultos.

Uma das heranças da escravidão é o preconceito contra negros e mulatos, cuja imagem, entre policiais e parte da população, é ligada à delinquência. Um policial em São Paulo chegou a dizer:
Para mim, todo negro em carro novo é suspeito. E se correr, eu atiro.

Preparado pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), um documento sobre violência policial prova o preconceito contra negros:

Qualquer um que já tenha presenciado uma batida policial sabe que negros e mestiços são revistados e agredidos pela polícia, numa porcentagem claramente superior à sua presença relativa na população.
Roteiro para discussão

1. Comprar uma arma e aprender a atirar resolve o problema da violência diária que a população enfrenta?

2. A pena de morte seria uma solução?
Fonte: Gilberto Dimenstein. O Cidadão de Papel
